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			APRESENTAÇÃO


			Cleonice Berardinelli


			Foi sábia a decisão dos professores Orna Messer Levin e Alexandre Soares Carneiro de publicar, em edição bilíngue, com tradução portuguesa de sua responsabilidade, um auto dos menos conhecidos do público amante de Gil Vicente, mesmo o de Portugal, onde a obra vicentina tem sido representada inúmeras vezes, em espetáculos promovidos por companhias teatrais ou grupos universitários. Ser dos menos conhecidos não implica qualificá-lo negativamente, pois o meu julgamento inicial da decisão tomada, se mereço a fé dos que me leem, já o valoriza sem hesitação. 


			A tradução do texto é cuidada, correta e fiel semântica e metricamente, respeitando a escolha vicentina em que preponderam os versos de redondilha maior e seus quebrados, de três e quatro sílabas, levando o respeito ao original até o ponto de manter uns poucos – muito poucos – versos com a irregularidade métrica inexplicável que poderá dever-se não ao autor, senão à edição princeps, que os organizadores seguiram, tomando como base a leitura feita por Manuel Calderón.


			Dos 42 autos conhecidos de Gil Vicente, representados entre 1502 e 1536, o Auto da sibila Cassandra, muito provavelmente de 1513, é o nono, estando situado ao fim do primeiro quartel da realização literária do autor ainda em período ascendente da conquista da sua plena expressão dramatúrgica.


			Como em muitos outros autos, mas talvez mais acentuadamente neste, Gil Vicente mistura tempos e espaços, trazendo à cena Cassandra, que ele mesmo diz, em outro auto, “filha d’el-rei Priamo”, reconhecendo-a, pois, como a personagem homérica que previu o fim de Troia, e associando-a às três outras sibilas – Eruteia (Eritreia), Peresica (Pérsica) e Ciméria (de Cumas) –, reconhe­cidas no auto como suas tias e entrando, “à maneira de lavradoras”, a dançar em chacota na companhia de Salomão, em figura de pastor.


			À entrada do auto, Cassandra está só e suas primeiras palavras são pretensiosas, desafiadoras: “Quem se meteria a andar/ em porfiar/ em casamentos comigo? [...]/ Qual será o pastor nascido/ tão polido/ que de fato me mereça?”. Entra Salomão e lhe propõe casamento, que ela repele: não quer casar.


			Salomão, filho de Davi e rei dos judeus, não é o único personagem bíblico em cena. Com ele vêm “Isaías, Moisés e Abraão, cantando todos quatro de folia”, uma graciosa cantiga em que zombam de Cassandra: “Que sanhosa está a menina!/ Ai Deus, quem lhe falaria?”. Os três tentam amainar a “sanha” da jovem, ofertando-lhe presentes. Mas ela está bem alerta e revida: “Tenho de me cativar/ por presentes?”.


			Na verdade, quem cativa o leitor ou o espectador é essa personagem polifacetada, viva, de resposta sempre pronta, graciosa, versátil. Não me parece que a imagem da rapariga presunçosa, que neste ou naquele permaneça mais nítida, seja a mais negativa. Presunçosa, sim, mas com tanta graça, a zombaria na ponta da língua, destemerosa diante das tias e, principalmente, desse candidato insistente, apregoando seus bens materiais.


			O auto tem, ao todo, 799 versos. Em toda a sua primeira parte, até o verso 439, não se sabe realmente por que Cassandra rejeita com tanta veemência o casamento, mantendo-se o leitor/espectador em suspense: em seu vivo diálogo com Salomão, apesar da apregoada sabedoria deste, é ela quem leva a melhor, alargando seus argumentos contra o casamento em geral com brio e segurança. Os versos restantes (360) são preenchidos por breves falas de Salomão, dos profetas Moisés, Abraão e Isaías, e das três sibilas. Muito pouco falará Cassandra, em tom bem diverso do que assumiu até aqui, pois já agora, dissuadida de sua falsa e pretensiosa ilusão, ela é toda arrependimento e humildade, confessando: “Nunca dei um passo/ acertado/ nem devia ter nascido”.


			O leitor desta criteriosa edição terá ainda o prazer de ter em mãos um texto excepcional e bem pouco conhecido: o ensaio de Leo Spitzer intitulado “A unidade artística do Auto da sibila Cassandra”.
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			PREFÁCIO


			Poesia e doutrina em Gil Vicente


			Alexandre Soares Carneiro


			Que uma breve peça natalina, de aparência das mais simples, tenha chamado a atenção de um crítico da estatura de Leo Spitzer, no interior de um debate que envolveu importantes vicentistas, como ­Thomas Hart, I. S. Révah e María Rosa Lida de Malkiel, já é um índice da singularidade do Auto da sibila Cassandra. De fato, ela é uma obra que cativa pelo lirismo, ao mesmo tempo que intriga pela estrutura caprichosamente montada, com a devoção convencional dando ensejo a uma ousada abordagem doutrinal em que se incorporam, ao lado dos elementos poéticos, comédia, drama de costumes, bucolismo, popularismo musical e coreográfico. Nada é simples nesta peça que, ao final, preserva ainda assim o encanto das coisas singelas.


			Tal constatação inicial certamente estimulará o apreciador das riquezas líricas e cênicas da tradição ibérica; mas também o interessado na história da crítica literária – suas linhas mestras, seus frutos mais proveitosos – terá a ganhar. Pois no estudo de Spitzer dedicado à peça vicentina estão presentes os traços fundamentais de sua ampla e importante obra crítica, cujo valor “metodológico” mais geral se experimenta justamente através da acuidade das análises particulares sobre os textos e da disposição para o debate aberto e sempre muito meticuloso com os confrades.[1]


			A peça de Gil Vicente aqui apresentada renova, portanto, o contato com uma tradição crítica de alto gabarito, na mesma medida em que o artigo do sábio vienense, traduzido oportunamente para o nosso idioma, oferece a chance sem par de conhecer um Gil Vicente bem mais interessante e complexo – e ainda assim bastante coerente – do que aquele com o qual fomos acostumados. Pois, do ponto de vista brasileiro, é certo que aqui tem predominado uma tradição interpretativa reducionista, que restringiu o corpus vicentino às peças em português, e aí localizou um suposto olhar social nunca explicado de forma convincente.


			Este viés talvez possa começar a ser superado se, recuperando alguns dos termos daquela antiga discussão, nos dispusermos a assimilar o caráter hispânico da obra vicentina, atentando também para os mecanismos complexos de sua inserção na cultura palaciana, na tradição religiosa e no ambiente literário de que participa. Assim, a menção a alguns referentes históricos pode ser um bom ponto de partida para a compreensão da obra e do debate que esta motivou entre os hispanistas e romanistas há quase meio século, ocasionalmente retomado depois disso. Indicando aqui alguns aspectos da cultura literária e da civilização de corte do período de Gil Vicente, tentaremos abrir caminho para a percepção das questões que enriqueceram a discussão.
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			A Copilaçam de todalas obras de Gil Vicente [1562], editada postumamente por seu filho Luis Vicente, informa que o Auto da sibila ­Cassandra fora encenado no mosteiro de Enxobregas, ou da Madre de Deus, localizado nos arredores de Lisboa, nas “matinas de Natal” (isto é, na noite de 24 de dezembro), sem indicação de ano. Os estudiosos o situam entre 1510 e 1520, com certa convergência para 1513. Integrada ao calendário litúrgico, a peça se articula, como as demais obras devotas do autor, ao que poderíamos chamar de espiritualidade monárquica e cortesã. A mesma didascália informa que a encenação fora endereçada “à dita Senhora”, aludindo à rainha D. Leonor [1458-1525], mencionada na abertura da primeira parte (a mais nobre) da edição, aquela constituída pelas obras “de devaçam”.[2] A peça aparece assim editada imediatamente após a sequência articulada dos três autos iniciais da Copilaçam: duas peças do ciclo natalino de 1502 originadas, por sua vez, do Auto de a visitaçam, o monólogo inaugural do volume. A Visitaçam – uma intervenção pessoal do autor na forma de uma rápida representação pastoril – fora representada em junho daquele ano, por ocasião do nascimento do futuro rei D. João III [1502-1557]. A diversão, pontuada por alusões políticas, teria agradado a rainha, que sugeriu sua reencenação no Natal. O autor, considerada a mudança de circunstância, compõe então sua primeira peça dialogada, o Auto pastoril castelhano, a que se seguiu o Auto dos reis magos, escrito nos poucos dias que separam as duas festividades.


			A se crer nessas informações, de resto bastante verossímeis, foi amparada pela figura da “rainha velha”, e no intervalo ambíguo entre a matéria política e a religiosa, que a atividade teatral de Gil Vicente conheceu seu primeiro florescimento. Grande impulsora daquilo que hoje chamaríamos de “vida cultural” (o que só aproximadamente descreve as ações de que tratamos),[3] D. Leonor era tia paterna do recém-nascido homenageado na Visitaçam, ou seja, era irmã do rei D. Manuel I [1469--1521], e viúva, além de prima, do seu antecessor no trono, D. João II [1455-1495]. A rainha não se equivocava de todo: pastores homenageiam uma criança em cujo advento são depositadas esperanças coletivas de natureza moral. A transposição de um plano a outro – do político ao litúrgico e vice-versa – era perfeitamente adequada, e toda a discussão sobre a figura do monarca aponta então para seu caráter religioso, seu papel de vicarius Dei na Terra, com a consequente sacralização do espaço da corte. Estamos no centro da convergência de expectativas políticas, dinásticas e religiosas.


			O próprio mosteiro em que se representou o Auto da sibila ­Cassandra ocupava o espaço onde outrora se erguiam edifícios régios construídos por D. Afonso III no século XIII. Em 1509, D. Leonor funda ali, anexo a novos paços reais, o Convento da Madre de Deus, vinculado à Ordem de Santa Clara. Esta casa abrigará um grupo notável de mulheres da aristocracia portuguesa e castelhana, lembrando a proximidade das monarquias naquele período (eram castelhanas as rainhas que sucederam D. Leonor, assim como a abadessa do mosteiro à época da representação). Num ambiente deste tipo, viceja uma espiritualidade bastante elaborada em suas dimensões conceituais e artísticas, sendo também permeável a discussões que agitam o século – a política, a instituição matrimonial, o comportamento e mesmo o amor profano. Os meios aristocráticos e palacianos foram solo fecundo para a exploração de temas e formas de natureza diversa, sendo o bilinguismo cortesão apenas uma dimensão desta abertura – e viria a propósito falar também de um biculturalismo popular/erudito,[4] que não passou despercebido a Spitzer. A riqueza da obra vicentina compatibiliza-se com a do ambiente em que atua.


			Neste universo aberto, por um lado, a uma multiplicidade de questões mundanas (é uma das cortes mais suntuosas do período), e, por outro, ao universo das práticas devotas (é também uma das mais católicas), Gil Vicente dá continuidade à tradição ibérica e “popular” do auto de Natal, tendo como modelos mais próximos as obras de Juan del Encina e Lucas Fernández.[5] Junto com alguns outros autores,[6] os teatrólogos mencionados foram responsáveis pela difusão de um estilo peculiar da tradição bucólica hispânica, manifestado na figura dos pastores sayagueses, personagens que se expressavam numa forma estilizada do falar rústico da região de Salamanca. É nesse dialeto literário, às vezes explorado comicamente, que Gil Vicente compõe suas três primeiras peças, das quais alguns dos traços foram preservados na Sibila, que no entanto é bem mais elaborada como auto natalino.[7]
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			Se existe uma devoção particular aos príncipes associada ao caráter sagrado da monarquia, a cultura palaciana parece voltar-se, como dizía­mos, também para temáticas mais terrenas. Ao lado do material de cunho humanístico, novidade no período, as cortes ibéricas vinham fomentando o ressurgimento de uma literatura amorosa na tradição da fin’amors. Aqui os documentos mais relevantes são as vastas compilações poéticas que recolhem uma produção da qual participa boa parcela da população palaciana. Entre inúmeros exemplos, os mais lembrados são o Cancionero de Baena [c. 1430] e o Cancionero general, de ­Hernando de Castillo [1511], em Castela; a eles corresponde, em Portugal, o Cancioneiro geral, de Garcia de Resende [1516].[8] Mais do que uma moda literária, trata-se de um comportamento prestigiado, dentro daquilo que Roger Boase descreveu como um revival do trovadorismo – o trovar compõe uma parte importante do comportamento galante próprio do homem de corte.[9] Nesse universo também se inserem os romances “sentimentais” – como Siervo libre de amor [c. 1440], de Juan Rodriguez del Padrón, Carcel del amor [1492], de Diego de San Pedro, e, em Portugal, Menina e moça (editado em 1554), de Bernardim Ribeiro –, além, é claro, das popularíssimas novelas de cavalaria, como o Amadis de Gaula [1508], adaptado teatralmente por Gil Vicente em 1533.


			O “serviço amoroso” é um dos tópicos mais importantes da cultura de corte no Ocidente, e não é necessário remontar ao século XII, com a constituição da lírica trovadoresca, para identificar os principais recursos retórico-literários associados a tal ideal de comportamento. Trata-se de um modo particular de percepção da relação amorosa – para alguns, define-se aqui o próprio arquétipo do amor ocidental – em que, na sua forma modelar, a figura da mulher, objeto de respeitoso cortejo, é transfigurada pelas idealizações enunciadas no discurso masculino. Por complexa que seja sua origem, é certo que esse modelo se transformou em convenção, que ajudou a definir comportamentos.[10] No entanto, à idealização amorosa se contrapõe um realismo moral que irá situar as relações intersexuais no plano mais terreno e às vezes mais mesquinho de outras instituições – como a do casamento.


			Devemos a Margarida Vieira Mendes a percepção mais adequada da relevância do tema do casamento na peça, relacionando-a não a costumes matrimoniais contemporâneos (equívoco contra o qual já nos prevenira Spitzer), mas a uma vasta literatura sobre a mulher e a instituição matrimonial. À época, circulam em profusão sermões, diálogos, epístolas, tratados ou “espelhos de casados”, em que se tenta regular “um estado de vida [...] por meio de uma educação cristã e de regras de educação feminina”.[11] Importantes textos saem da pena de humanistas como Erasmo, Juan Luís Vives, Pedro de Luján, Dr. João de Barros (Espelho de casados, 1540), mas cabe destacar exemplos anteriores, como o Livre des trois vertus [1405], da escritora palaciana francesa Christine de Pizan, obra vertida para o português sob os auspícios da família real em finais do século XV, e que conhecerá a forma impressa em 1518 (como O espelho de Cristina) graças justamente ao apoio de D. Leonor. Esta literatura didática dialoga com uma corrente misógina muito antiga – pois usualmente as misérias do casamento derivam das falhas incorrigíveis das mulheres. Diferente de uma tendência, propensa ao cômico, em que se esmiúçam os males insuperáveis do matrimônio (ou das mulheres), esta vertente didática tenta mostrar as soluções mais sãs para a instituição. Tal como nos “espelhos de príncipe”, tradicionais textos de aconselhamento de governantes, essas obras costumam destacar a “prudência” como seu esteio principal. Novidade no teatro, a peça pontua (ainda segundo Vieira Mendes) alguns tópicos da discussão sob uma ótica feminina. A perda da liberdade é o que mais deve temer a mulher que pensa em se casar. Mas também as inquietações amorosas, o peso da maternidade, o destempero dos maridos (ciumentos, inquietos, in­fiéis,­ violentos), as contendas domésticas, em que a esposa se vê sempre em desvantagem...


			O tema do casamento é exposto já no monólogo inicial da peça, definindo com clareza a aversão ao matrimônio por parte da “pastora” Cassandra. Esta recusa é desenvolvida em tom de comédia ligeira na sequência dialógica em que ela rejeita as propostas, inicialmente bastante prosaicas, de um rústico Salomão – sim, o imponente rei do ­Antigo Testamento! Alguns de seus laivos cavalheirescos são prontamente fulminados pela altiva e aguda sibila, junto com todos os argumentos materiais depois apresentados pelos demais intervenientes: o bom senso, a qualidade do noivo, sua riqueza. Idem para os teológicos (a sacramentalidade do matrimônio, fundada nas Escrituras), evocados pelo “tio” de Salomão, o “pastor” Moisés.[12]
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			A peça permite, graças à surpreendente superposição de personagens – os aldeões são, ao mesmo tempo, personagens bíblicas ou da tradição pagã –, um contínuo deslocamento de planos, a que conferem leveza os entrechos coreográficos e os felizes achados poéticos. Num ritmo musical, temas tratados em tom solene – o amor em sua dimensão profana ou religiosa – logo são reinterpretados, no estilo das comédias de costumes, à luz das experiências mais prosaicas, movimento que se dá nas duas direções. Como diz Reckert, além do efeito desnorteante produzido pelo anacronismo, as figuras encenadas podem, “sin perder la aureola de su don profético, funcionar al mismo tiempo como portavoces de los valores de una sociedad tradicional localizada en el espacio y el tiempo”.[13]


			Essas mudanças e superposições não nos devem fazer perder de vista que, em toda a sua divertida agitação mundana, os personagens são figuras do desvario humano, condição dos que não participam da verdadeira sabedoria revelada. Enquanto profetas, eles estão aptos a intuir, contudo, parcelas deste outro saber, mais profundo e misterioso, destinado àqueles que se dispuserem a acolhê-lo. Estes sinais, tradicionais na literatura religiosa, são apresentados aqui com muita naturalidade, quando os personagens começam a anunciar a vinda de Cristo. Neste curioso enredo aldeão, em que patriarcas e profetisas discutem dotes e outras vantagens do casamento, identificamos uma forma bastante livre e elegante de retomar, através de um gênero tradicional, um topos central do pensamento doutrinal: o de que as leis e princípios formulados anteriormente ao advento são anúncios – mas apenas anúncios – das verdadeiras leis e princípios trazidos com a Encarnação. Assim sendo, nada mais adequado do que, ao final, fazer estes personagens basilares da história do gênero humano abandonar a movimentação pitoresca para curvarem-se, humildes, aos pés do presépio, como os pastores do Evangelho de São Lucas. A própria Cassandra se torna, então, a mais humilde entre todos, ela que antes fora capaz de torcer seus dons proféticos para imaginar a si mesma (tal era a razão oculta de sua renhida rejeição ao matrimônio) como a virgem eleita que traria ao mundo o Salvador.[14]


			A comédia é assim, ao mesmo tempo, uma alegoria profética, pois em última instância são equivocadas as pretensões de sabedoria mundana e acidentados os interesses humanos, mesmo os mais dignos e naturais. Estes discorrem num tempo “criatural”, gravitando em torno das promessas estáveis do eterno. A peça torna plástica e poética esta relação abstrata entre dimensões. Resta indicar mais alguns dos materiais com os quais Gil Vicente compôs esta obra polifônica, em que se fazem presentes modelos de pensamento instalados na tradição artística, reconhecíveis em certos gêneros do teatro religioso.
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